
PARECER Nº 1521, DE 2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 584, DE 2013
De Autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe pretende instituir o Estatuto da Juventude e cria o Sistema Estadual de Juventude no âmbito do Estado de São Paulo.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda.

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável, bem como foi rejeitada a emenda n. 01.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, parágrafo 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Na qualidade de Relator, verificamos, como também se fez notar na apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que a redação da presente propositura em muito se assemelha ao Estatuto da Juventude instituído pela Lei Federal n. 12.582, de 5 de agosto de 2013.  

Sob esse aspecto, concordamos integralmente com o entendimento esposado por Juraci Mourão Lopes Filho em seu livro Competência Concorrente da União, dos Estados-Membros e do Distrito Federal, editora Jus Podivm, 2012, p. 241, ao explanar que:

“(...) vale chamar a atenção para uma má técnica legislativa muito comum de se verificar na prática, mas que, a despeito de reprovável, não implica em nenhuma invalidade. Leis estaduais antes de trazerem suas devidas e pertinentes normas complementares, repetem ‘ispis literis’ os preceitos gerais contidos em lei nacional. Como tido, tem-se uma péssima técnica legislativa, pois, em sendo mera reprodução, consiste em algo absolutamente desnecessário que em nada contribui para o trato da matéria. Caso apresente alguma modificação, haverá invasão de competência e, por via de consequência, inconstitucionalidade. Daí ser conveniente que o diploma periférico traga apenas e tão somente as disposições complementares, deixando de constar normas gerais apenas quando agir supletivamente.”

 Assim, a despeito de ser válida, não se considera como boa técnica legislativa a mera reprodução das normas gerais emanadas pelo Poder Federal, primeiro porque desnecessário, uma vez que essas normas já estão vigentes em plano nacional. Em segundo porque, por vezes, ao pretender inserir uma modificação, a chance de ocorrer alguma invasão indevida de competência é grande, como d fato ocorreu, a teor da Emenda apresentada no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Nesse passo, com o intuito de sanar de forma definitiva a questão, mantendo somente aquilo que compete ao Estado, nessas circunstâncias, se pronunciar, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

I – Dê-se ao Projeto de Lei nº 584, de 2013, a seguinte redação:

Cria o Sistema Estadual de Juventude

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

“Artigo 1º - Ficará criado o Sistema Estadual da Juventude – Siejuve – como parte integrante do Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve), instituído pela Lei Federal n. 12. 852, de 5 de agosto de 2013.
Artigo 2º - Compete ao Poder Público, no âmbito de atuação do Siejuve:
I - formular e coordenar a execução da Política Estadual de Juventude;

II - coordenar e manter, no âmbito estadual, o Sinajuve e o Siejuve;   

III - estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento do Siejuve;

IV - elaborar o Plano Estadual de Políticas de Juventude, em conformidade com o Plano Nacional, com a participação da sociedade, em especial da juventude;

V - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos para a execução das políticas públicas de juventude;

VI - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Estadual de Juventude, as Conferências Estaduais da Juventude, com um intervalo máximo de 4 (quatro anos);

VII - editar normas complementares para a organização e funcionamento do Sinajuve, em âmbito estadual e municipal; 

VIII - estabelecer com a União e os Municípios formas de colaboração para a execução das políticas públicas da juventude;

IX - elaborar o Plano Estadual de Políticas de Juventude, em conformidade com o Plano Nacional, com a participação da sociedade, em especial da juventude;

X – cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de programas, ações e projetos das políticas públicas de juventude;

Parágrafo único - Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à população jovem do País.

Artigo 3º - A composição, organização, demais competências e funcionamento do Siejuve serão estabelecidos em normas específicas.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Dessa forma, o projeto, com o substitutivo acima, melhor se coaduna com o interesse público, na medida em que não reproduz desnecessariamente normas que já estão vigentes em virtude da lei federal e trata de especificidades relativas à competência concorrente que são atribuições do Estado.

Por fim, a emenda n. 1 e a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com a apresentação do substitutivo acima, ficam prejudicadas.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 584, de 2013, na forma do substitutivo acima, e contrários à emenda n. 1 e à emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Raul Marcelo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo e contrário à emenda nº 1 e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Cezinha de Madureira – Beth Sahão – Coronel Telhada – Clelia Gomes – Carlos Bezerra Jr. – Marta Costa – Hélio Nishimoto – Marcia Lia – Adilson Rossi – Raul Marcelo 
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